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XVI - Firma inspetora: pessoa jurídica credenciada pela
ANP, para realização de atividades de controle da qualidade na im-
portação e exportação de derivados de petróleo, e biocombustíveis, de
adição de marcador aos Produtos de Marcação Compulsória (PMC)
indicados pela ANP, e de adição de corante ao etanol anidro com-
bustível, conforme legislação vigente.

XVII - Aditivo: produto que contém componentes ativos,
com ou sem fluido carreador ou diluente, que confere aos com-
bustíveis propriedades benéficas ou que oferece ao veículo algum tipo
de benefício, destinado a ser adicionado ao combustível em con-
centração que não exceda a 5.000 µL/L (0,5 % v/v);.

XVIII - Componente ativo: composto químico ou combi-
nação de compostos químicos responsável pelas propriedades be-
néficas do aditivo.

XIX - Diluente: veículo no qual o componente ativo do
aditivo é diluído, com a finalidade de facilitar sua mistura com o
combustível ou seu bombeamento e movimentação.

XX - Terminal de carregamento: local de carregamento do
produto, no país de origem.

Seção III
Da comercialização
Art. 3º O biodiesel só poderá ser comercializado pelos Pro-

dutores, Distribuidores, Refinarias, Adquirentes, Importadores e Ex-
portadores de biodiesel autorizados pela ANP.

§ 1º Somente os Distribuidores e as Refinarias autorizados
pela ANP poderão realizar a mistura óleo diesel A/biodiesel para
efetivar sua comercialização.

§ 2º É vedada a comercialização de biodiesel pelo Produtor
ou Refinaria ou Adquirente ou Distribuidor ou Importador para Re-
vendedor ou Transportador-Revendedor-Retalhista.

Art. 4º O Distribuidor e o Adquirente deverão recusar o
recebimento do produto caso constatem qualquer não-conformidade
presente no Certificado da Qualidade ou após realização de análise de
amostra representativa. Tal não-conformidade deverá ser comunicada
à ANP por meio de endereço eletrônico disponibilizado no sítio
www.anp.gov.br, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
considerando-se somente os dias úteis, e informando:

I - Data da ocorrência;
II - Número e data de emissão da Nota Fiscal e;
III - CNPJ do emitente da Nota Fiscal.
Seção IV
Da certificação do biodiesel
Art. 5º O Produtor, o Adquirente e o Importador ficam obri-

gados a garantir a qualidade do biodiesel a ser comercializado em
todo o território nacional e a emitir o Certificado da Qualidade de
amostra representativa, cujos resultados deverão atender aos limites
estabelecidos da especificação constante no Regulamento Técnico
ANP, parte integrante desta Resolução.

§ 1º O produto somente poderá ser liberado para a co-
mercialização após a sua certificação, com a emissão do respectivo
Certificado da Qualidade, que deverá acompanhar o produto.

§ 2º As análises constantes do Certificado da Qualidade só
poderão ser realizadas em laboratório próprio do Produtor, do Ad-
quirente ou outro(s) contratado(s) por estes, o(s) qual(is) deverá(ão)
ser cadastrado(s) pela ANP conforme Resolução ANP nº 06, de 05 de
fevereiro de 2014, ou outra que venha a substituí-la.

§ 3º No caso de certificação do biodiesel utilizando labo-
ratório próprio e contratado, o Produtor e o Adquirente deverão emitir
Certificado da Qualidade único, agrupando todos os resultados cons-
tantes do(s) Boletim(ns) de Análise que tenham recebido do(s) la-
boratório(s) cadastrado(s) pela ANP. Esse Certificado deverá indicar
o(s) laboratório(s) responsável(is) por cada ensaio.

§ 4º Caso o produto não seja comercializado no prazo má-
ximo de 1 (um) mês, a partir da data de certificação constante do
Certificado da Qualidade, a característica massa específica a 20 ºC
deverá ser novamente analisada:

I - Se a diferença encontrada com relação à massa específica
a 20 ºC do Certificado da Qualidade for inferior a 3,0 kg/m³, deverão
ser novamente avaliados o teor de água, o índice de acidez e a
estabilidade à oxidação a 110 ºC.

II - Se a diferença for superior a 3,0 kg/m³, deverá ser
realizada a recertificação completa segundo esta Resolução.

§ 5º No caso da importação de biodiesel, a análise de amos-
tra representativa e a emissão do Certificado da Qualidade deverão
ser realizadas por Firma Inspetora, contratada pelo Importador, ates-
tando que o produto atende ao Regulamento Técnico ANP, parte
integrante desta Resolução.

I - A Firma Inspetora deverá ser cadastrada na ANP ou
poderá contratar laboratório cadastrado junto à ANP para emissão do
Boletim de Análise.

II - A Firma Inspetora ficará obrigada a apresentar os Bo-
letins de Análise emitidos pelo(s) laboratório(s) contratado(s), caso
seja solicitado pela ANP.

§ 6º O Certificado da Qualidade referente ao produto co-
mercializado deverá conter:

I - os resultados das análises dos parâmetros especificados,
com indicação dos métodos empregados e os respectivos limites cons-
tantes da especificação, conforme Regulamento Técnico ANP, parte
integrante desta Resolução;

II - o tanque de origem e a identificação do lacre da amostra-
testemunha, previsto no art. 6º deste regulamento;

III - a data de produção do biodiesel;
IV - o material graxo e o álcool utilizado para obtenção do

biodiesel;
a) Caso seja usado mais de um tipo de material graxo, devem

ser informadas suas respectivas proporções;
V - a identificação do aditivo utilizado na fase de produção,

quando for o caso, cabendo classificar o tipo;
a) Após a aditivação, o biodiesel deverá permanecer de acor-

do com a sua especificação técnica.

VI - identificação própria por meio de numeração sequencial
anual, inclusive no caso de cópia emitida eletronicamente;

VII - assinatura do químico responsável pela qualidade do
produto na empresa, com indicação legível de seu nome e número de
inscrição no Conselho Regional de Química;

VIII - indicação do laboratório cadastrado na ANP respon-
sável por cada ensaio efetuado e da identificação de cada Boletim de
Análise utilizado para compor o respectivo Certificado da Quali-
dade.

§ 7º Em qualquer situação, o Boletim de Análise deverá ser
emitido por laboratório cadastrado conforme as regras estabelecidas
na Resolução ANP nº 06 de 05 de fevereiro de 2014, ou regu-
lamentação superveniente que venha a substituí-la.

§ 8º O Boletim de Análise deverá ser firmado pelo químico
responsável pelos ensaios laboratoriais efetuados, com indicação le-
gível de seu nome e número da inscrição no órgão de classe.

§ 9º Para documentos emitidos eletronicamente, é obrigatória
a assinatura digital, efetivada mediante utilização de certificado di-
gital válido, de propriedade do responsável pela assinatura do Cer-
tificado da Qualidade ou do Boletim de Análise.

§ 10º O Produtor, o Adquirente e a Firma Inspetora somente
poderão utilizar o Boletim da Análise como Certificado da Qualidade
quando o mesmo for emitido por laboratório próprio, cadastrado na
ANP, e contemplar todas as características necessárias à certificação
do produto.

Art. 6º Deverão ser mantidas pelo Produtor, Adquirente e
Importador, em local protegido de luminosidade e de aquecimento,
duas amostras-testemunha de 1 (um) litro cada, representativas do
Volume Certificado, devidamente identificadas com o número do Cer-
tificado da Qualidade e de seu respectivo lacre.

§ 1º Cada amostra-testemunha deverá ser armazenada em
recipiente de cor âmbar de 1 (um) litro de capacidade, com batoque
e tampa plástica.

§ 2º O recipiente indicado no § 1º deste artigo deverá ser
lacrado, com lacre de numeração controlada, que deixe evidências no
caso de violação.

§ 3º Deverão ficar à disposição da ANP para qualquer ve-
rificação julgada necessária:

I - as amostras-testemunha, pelo prazo mínimo de 1 mês, a
contar da data de saída do produto das instalações do Produtor,
Adquirente e Importador;

II - o Certificado da Qualidade, acompanhado dos originais
dos Boletins de Análise utilizados na sua composição, quando for o
caso, pelo prazo mínimo de 12 meses, a contar da data de saída do
produto das instalações do Produtor, Importador e Adquirente.

§ 4º O Certificado da Qualidade deverá ser obrigatoriamente
rastreável às suas respectivas amostras-testemunha e Boletins de Aná-
lise.

Art. 7º O Produtor, o Importador e o Adquirente deverão
enviar mensalmente à ANP, até o 15º (décimo quinto) dia do mês
subseqüente à comercialização do produto, todas as informações
constantes dos Certificados da Qualidade emitidos no mês de re-
ferência e respectivos Volumes Certificados, por meio de endereço
eletrônico disponibilizado no sítio www.anp.gov.br.

§ 1º O Adquirente só deverá enviar as informações citadas
no caput deste artigo no caso em que este armazenar o produto em
instalação própria ou por ele contratado. No caso em que o produto
adquirido pelo Adquirente ficar armazenado em instalação do pro-
dutor de biodiesel, a certificação deverá ser feita pelo Produtor.

§ 2º Os agentes citados no caput deste artigo deverão enviar
os dados, em formato eletrônico, segundo orientações de preenchi-
mento disponibilizadas no sítio da ANP www.anp.gov.br.

§ 3º Quando não houver comercialização de biodiesel em um
determinado mês, o Produtor e o Adquirente deverão obrigatoria-
mente comunicar à ANP por meio de endereço eletrônico dispo-
nibilizado no sítio www.anp.gov.br.

§ 4º No caso da importação do biodiesel, quando houver
comercialização do produto, o Importador ficará obrigado a enviar o
formulário eletrônico citado no § 1º deste artigo.

Seção V
Dos Documentos Fiscais
Art. 8º A documentação fiscal e o Documento Auxiliar da

Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) emitidos por Produtor, Adquirente e
Importador, para fins de entrega e referentes às operações de co-
mercialização do produto, deverão indicar o número do Certificado da
Qualidade e do lacre da amostra-testemunha correspondentes ao pro-
duto.

Parágrafo único. O produto, ao ser transportado, deverá ser
acompanhado de cópia legível do respectivo Certificado da Qua-
lidade, atestando que o produto comercializado atende a especificação
estabelecida no Regulamento Técnico, parte constante desta Reso-
lução.

Seção VI
Das disposições finais
Art. 9º O não atendimento às regras estabelecidas na presente

Resolução sujeita os infratores às sanções administrativas previstas na
Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto nº 2.953, de 28
de janeiro de 1999, sem prejuízo das penalidades de natureza civil e
penal.

Art. 10. Os casos não contemplados nesta Resolução serão
analisados pela Diretoria da ANP.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Art. 12. Fica revogada a Resolução ANP nº 14 de 11 de
maio de 2012.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO No- 45, DE 25 DE AGOSTO DE 2014

A DIRETORA-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no
uso das atribuições legais, tendo em vista as disposições da Lei nº
9.478, de 06 de agosto de 1997, e suas alterações, e com base na
Resolução de Diretoria nº 854, de 13 de agosto de 2014;

Considerando o interesse para o País em apresentar suce-
dâneos para o óleo diesel;

Considerando a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que
define o biodiesel como um combustível derivado de biomassa re-
novável para uso em motores a combustão interna com ignição por
compressão, que possa substituir parcial ou totalmente o óleo diesel
de origem fóssil;

Considerando as diretrizes emanadas do Conselho Nacional
de Política Energética - CNPE, quanto à produção e ao percentual de
biodiesel no óleo diesel a ser comercializado;

Considerando o disposto no inciso XVIII, art. 8º da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997, alterada pela Lei nº 11.097, de 13 de
janeiro de 2005, que estabelece a atribuição da ANP em especificar a
qualidade do biodiesel, e

Considerando a Lei 12.490, de 16 de setembro de 2011 que,
acrescenta e dá nova redação a dispositivos previstos na Lei nº
9.478/1997, além de ampliar a competência da ANP para toda a
Indústria de Biocombustíveis, definida como o conjunto de atividades
econômicas relacionadas com produção, importação, exportação,
transferência, transporte, armazenagem, comercialização, distribuição,
avaliação de conformidade e certificação da qualidade de biocom-
bustíveis, resolve:

Seção I
Das disposições preliminares
Art. 1º Ficam estabelecidas, por meio da presente Resolução,

a especificação do biodiesel contida no Regulamento Técnico ANP nº
3/2014 e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem
atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o
produto em todo o território nacional.

Parágrafo único. Fica vedada a comercialização de biodiesel
que não se enquadre na especificação contida no Regulamento Téc-
nico ANP, parte integrante desta Resolução.

Seção II
Das definições
Art. 2º Para efeitos desta Resolução, definem-se:
I - Biodiesel: combustível composto de alquil ésteres de

ácidos carboxílicos de cadeia longa, produzido a partir da transes-
terificação e/ou esterificação de matérias graxas, de gorduras de ori-
gem vegetal ou animal, e que atenda a especificação contida no
Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução.

II - Óleo diesel A: combustível de uso rodoviário e não
rodoviário, destinado a veículos e equipamentos dotados de motores
do ciclo Diesel e produzido por processos de refino de petróleo e
processamento de gás natural, sem adição de biodiesel.

III - Óleo diesel B: óleo diesel A que contém biodiesel no
teor estabelecido pela legislação vigente.

IV - Óleo diesel BX: óleo diesel A que contém biodiesel no
teor superior ao estabelecido pela legislação vigente em proporção
definida (X%) quando autorizado o uso específico ou experimental
conforme regulamentação da ANP.

V - Produtor: pessoa jurídica ou consórcios autorizados pela
ANP a exercerem a atividade de produção e comercialização de
biodiesel.

VI - Distribuidor: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao
exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos de-
rivados de petróleo, biocombustíveis e outros combustíveis automo-
tivos especificados ou autorizados pela ANP.

VII - Revendedor: pessoa jurídica autorizada pela ANP para
o exercício da atividade de revenda varejista que consiste na co-
mercialização de combustível automotivo em estabelecimento deno-
minado posto revendedor.

VIII - Transportador-Revendedor-Retalhista (TRR): pessoa
jurídica autorizada pela ANP para o exercício das atividades de trans-
porte e revenda retalhista de combustíveis, de óleos lubrificantes e
graxas envasados, óleo diesel B e óleo diesel BX.

IX - Importador: empresa autorizada pela ANP para o exer-
cício da atividade de importação.

X - Exportador: empresa autorizada pela ANP para o exer-
cício da atividade de exportação.

XI - Refinaria: pessoa jurídica autorizada pela ANP para o
exercício da atividade de refino de petróleo.

XII - Adquirente: pessoa jurídica autorizada pela ANP, res-
ponsável pela aquisição e armazenamento de biodiesel, para garantir
o estoque regulatório necessário a fim de assegurar o abastecimento
nacional de biodiesel.

XIII - Boletim de Análise: documento da qualidade emitido
por laboratório cadastrado na ANP de acordo com a Resolução ANP
nº 06, de 05 de fevereiro de 2014, ou outra que venha substituí-la,
com informação(ões) e resultado(s) do(s) ensaio(s) realizado(s), con-
forme Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução.

XIV - Certificado da Qualidade: documento da qualidade
emitido por Produtor, Adquirente e Importador que comprove o aten-
dimento do produto comercializado à especificação da ANP, com
todos os requisitos constantes do Artigo 5º, § 6º, da presente Re-
solução.

XV - Volume Certificado: quantidade segregada de produto
em um único tanque, caracterizada por Certificado da Qualidade.
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ANEXO

REGULAMENTO TÉCNICO ANP Nº 3/2014
1. Objetivo
Este Regulamento Técnico aplica-se ao biodiesel nacional ou importado e estabelece a sua

especificação.
2. Normas Aplicáveis
A determinação das características do biodiesel deverá ser feita mediante o emprego das normas

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), das normas internacionais da "American Society
for Testing and Materials" (ASTM), da "International Organization for Standardization" (ISO) e do
"Comité Européen de Normalisation" (CEN).

Os dados de repetibilidade e de reprodutibilidade fornecidos nos métodos relacionados neste
Regulamento devem ser usados somente como guia para aceitação das determinações em duplicata do
ensaio e não devem ser considerados como tolerância aplicada aos limites especificados neste Re-
gulamento.

A análise do produto deverá ser realizada em amostra representativa obtida segundo os métodos
ABNT NBR 14883 - Petróleo e produtos de petróleo - Amostragem manual, ASTM D 4057 - Practice
for Manual Sampling of Petroleum and Petroleum Products ou ISO 5555 - Animal and vegetable fats
and oils - Sampling.

As características constantes da Tabela I de Especificação do Biodiesel deverão ser deter-
minadas de acordo com a publicação mais recente dos seguintes métodos de ensaio:

2.1. Métodos ABNT

M É TO D O TÍTULO
NBR 6294 Óleos lubrificantes e aditivos - Determinação de cinza sulfatada
NBR 7148 Petróleo e produtos de petróleo - Determinação da massa específica, densidade relativa e ºAPI - Método do

densímetro
NBR 10441 Produtos de petróleo - Líquidos transparentes e opacos - Determinação da viscosidade cinemática e cálculo da

viscosidade dinâmica
NBR 14065 Destilados de petróleo e óleos viscosos - Determinação da massa específica e da densidade relativa pelo

densímetro digital.
NBR 14359 Produtos de petróleo - Determinação da corrosividade - Método da lâmina de cobre
NBR 14448 Produtos de petróleo - Determinação do índice de acidez pelo método de titulação potenciométrica
NBR 14598 Produtos de petróleo - Determinação do ponto de fulgor pelo aparelho de vaso fechado Pensky-Martens
NBR 14747 Óleo Diesel - Determinação do ponto de entupimento de filtro a frio

NBR 15342 Biodiesel - Determinação de monoglicerídeos e diglicerídeos em biodiesel de mamona por cromatografia
gasosa

NBR 15343 Biodiesel - Determinação da concentração de metanol e/ou etanol por cromatografia gasosa
NBR 15344 Biodiesel - Determinação de glicerina total e do teor de triglicerídeos em biodiesel
NBR 15553 Produtos derivados de óleos e gorduras - Ésteres metílicos/etílicos de ácidos graxos - Determinação dos teores

de cálcio, magnésio, sódio, fósforo e potássio por espectrometria de emissão ótica com plasma indutivamente
acoplado (ICP-OES)

NBR 15554 Produtos derivados de óleos e gorduras -Ésteres metílicos/etílicos de ácidos graxos -Determinação do teor de
sódio por espectrometria de absorção atômica

NBR 15555 Produtos derivados de óleos e gorduras -Ésteres metílicos/etílicos de ácidos graxos -Determinação do teor de
potássio por espectrometria de absorção atômica

NBR 15556 Produtos derivados de óleos e gorduras -Ésteres metílicos/etílicos de ácidos graxos -Determinação do teor de
sódio, potássio, magnésio e cálcio por espectrometria de absorção atômica

NBR 15764 Biodiesel - Determinação do teor total de ésteres por cromatografia gasosa
NBR 15771 Biodiesel - Determinação de glicerina livre - Método Volumétrico
NBR 15867 Biodiesel - Determinação do teor de enxofre por espectrometria de emissão ótica com plasma indutivamente

acoplado (ICP-OES)
NBR 15908 Biodiesel - Determinação da glicerina livre, monoglicerídeos, diglicerídeos, triglicerídeos e glicerina total por

cromatografia gasosa
NBR 15995 Biodiesel - Determinação da contaminação total

2.2. Métodos ASTM

M É TO D O TÍTULO
ASTM D93 Flash point by Pensky-Martens closed cup tester
ASTM D130 Corrosiveness to copper from petroleum products by copper strip test
ASTM D445 Kinematic viscosity of transparent and opaque liquids (and calculation of dynamic viscosity
ASTM D613 Cetane number of Diesel fuel oil
ASTM D664 Acid number of petroleum products by potentiometric titration
ASTM D874 Sulfated ash from lubricating oils and additives
ASTM D1298 Density, relative density (specific gravity) or API gravity of crude petroleum and liquid petroleum products by

hydrometer
ASTM D4052 Density and relative density of liquids by digital density meter

ASTM D4951 Determination of additive elements in lubricating oils by inductively coupled plasma atomic emission spec-
trometry

ASTM D5453 Determination of total sulfur in light hydrocarbons, spark ignition engine fuel, diesel engine fuel, and engine oil
by ultraviolet fluorescence

ASTM D6304 Determination of water in petroleum products, lubricating oils, and additives by coulometric Karl Fisher
titration

ASTM D6371 Cold filter plugging point of Diesel and heating fuels
ASTM D6584 Determination of total monoglyceride, total diglyceride, total triglyceride, and free and total glycerin in b-100

biodiesel methyl esters by gas chromatography
ASTM D6890 Determination of ignition delay and derived cetane number (DCN) of Diesel fuel oils by combustion in a

constant volume chamber

D2.3. Métodos EN/ISO

M É TO D O TÍTULO
EN 116 Determination of cold filter plugging point
EN ISO 2160 Petroleum products - Corrosiveness to copper - Copper strip test
EN ISO 3104 Petroleum products - Transparent and opaque liquids - Determination of kinematic viscosity and calculation of

dynamic viscosity
EN ISO 3675 Crude petroleum and liquid petroleum products - Laboratory determination of density - Hydrometer method
EN ISO 3679 Determination of flash point - Rapid equilibrium closed cup method
EN ISO 3987 Petroleum products - Lubricating oils and additives - Determination of sulfated ash
EN ISO 5165 Diesel fuels - Determination of the ignition quality of diesel fuels - Cetane engine method
EN ISO 12185 Crude petroleum and liquid petroleum products. Oscillating U-tube method
EN 12662 Liquid Petroleum Products - Determination of contamination in middle distillates
EN ISO 12937 Petroleum Products - Determination of water - Coulometric Karl Fischer titration method
EN 14103 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of ester and linolenic acid methyl

ester contents
EN 14104 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of acid value
EN 14105 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of free and total glycerol and mono-

, di- and triglyceride content - (Reference Method)

EN 14106 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of free glycerol content
EN 14107 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of phosphorous content by inductively

coupled plasma (ICP) emission spectrometry
EN 14108 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of sodium content by atomic

absorption spectrometry
EN 14109 Fat and oil derivatives -Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of potassium content by atomic

absorption spectrometry
EN 14110 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of methanol content
EN 14111 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of iodine value
EN 14112 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of oxidation stability (accelerated

oxidation test)
EN 14538 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) - Determination of Ca, K, Mg and Na content by

optical emission spectral analysis with inductively coupled plasma (ICP-OES)
EN 15751 Fat and oil derivatives - Fatty acid methyl esters (FAME) and blends with diesel fuel. Determination of

oxidation stability by accelerated oxidation method
EN 16294 Petroleum Products And Fat And Oil Derivatives - Determination of Phosphorus Content In Fatty Acid Methyl

Esters (Fame) - Optical Emission Spectral Analysis With Inductively Coupled Plasma (ICP OES)
EN ISO 20846 Petroleum Products - Determination of sulfur content of automotive fuels - Ultraviolet fluorescence method
EN ISO 20884 Petroleum Products -Determination of sulfur content of automotive fuels - Wavelength-dispersive X -ray

fluorescence spectrometry

Tabela I - Especificação do Biodiesel

CARACTERÍSTICA UNIDADE LIMITE M É TO D O
ABNT NBR ASTM D EN/ISO

Aspecto - LII (1) (2) - - -
Massa específica a 20º C kg/m³ 850 a 900 7148

14065
1298
4052

EN ISO 3675
EN ISO 12185

Viscosidade Cinemática a 40ºC mm²/s 3,0 a 6,0 10441 445 EN ISO 3104
Teor de água, máx. mg/kg 200,0 (3) - 6304 EN ISO 12937
Contaminação Total, máx. mg/kg 24 15995 - EN 12662 (5)
Ponto de fulgor, mín. (4) ºC 100,0 14598 93 EN ISO 3679
Teor de éster, mín % massa 96,5 15764 - EN 14103 (5)
Cinzas sulfatadas, máx. (6) % massa 0,020 6294 874 EN ISO 3987
Enxofre total, máx. mg/kg 10 15867 5453 EN ISO 20846

EN ISO 20884
Sódio + Potássio, máx. mg/kg 5 15554

15555
15553
15556

- EN 14108 (5)
EN 14109 (5)
EN 14538 (5)

Cálcio + Magnésio, máx. mg/kg 5 15553
15556

- EN 14538 (5)

Fósforo, máx. (7) mg/kg 10 15553 4951 EN 14107 (5)
EN 16294 (5)

Corrosividade ao cobre, 3h a 50
ºC, máx. (6)

- 1 14359 130 EN ISO 2160

Número Cetano (6) - Anotar - 613
6890 (8)

EN ISO 5165

Ponto de entupimento de filtro a
frio, máx.

ºC (9) 14747 6371 EN 116

Índice de acidez, máx. mg KOH/g 0,50 14448
-

664
-

EN 14104 (5)

Glicerol livre, máx. % massa 0,02 15771
15908 (5)
-

6584 (5)
-

EN 14105 (5)
EN 14106 (5)

Glicerol total, máx. (10) % massa 0,25 15344
15908 (5)

6584 (5)
-

EN 14105 (5)

Monoacilglicerol, máx. % massa 0,7 15342 (5)
15344
15908 (5)

6584 (5) EN 14105 (5)

Diacilglicerol, máx. % massa 0,20 15342 (5)
15344
15908 (5)

6584 (5) EN 14105 (5)

Triacilglicerol, máx. % massa 0,20 15342 (5)
15344
15908 (5)

6584 (5) EN 14105 (5)

Metanol e/ou Etanol, máx. % massa 0,20 15343 - EN 14110 (5)
Índice de Iodo g/100g Anotar - - EN 14111 (5)
Estabilidade à oxidação a 110ºC,
mín. (11)

h 6 (12) - - EN 14112 (5)
EN 15751 (5)

Nota:
(1) Límpido e isento de impurezas, com anotação da temperatura de ensaio. Em caso de disputa, o
produto só poderá ser considerado como não especificado no Aspecto, caso os parâmetros teor de água
e/ou contaminação total estejam não conformes.
(2) Para efeito de fiscalização, nas autuações por não conformidade no Aspecto, deverão ser realizadas
as análises de teor de água e contaminação total. O produto será reprovado caso pelo menos um desses
dois últimos parâmetros esteja fora de especificação.
(3) Para efeito de fiscalização, nas autuações por não conformidade, será admitida variação de +50
mg/kg no limite do teor de água no biodiesel para o produtor e de +150 mg/kg para o distribuidor.
(4) Quando a análise de ponto de fulgor resultar em valor superior a 130ºC, fica dispensada a análise de
teor de metanol ou etanol.
(5) Os métodos referenciados demandam validação para os materiais graxos não previstos no método e
rota de produção etílica.
(6) Estas características devem ser analisadas em conjunto com as demais constantes da Tabela de
Especificação a cada trimestre civil. Os resultados devem ser enviados à ANP pelo Produtor de
biodiesel, tomando uma amostra do biodiesel comercializado no trimestre e, em caso de neste período
haver mudança de tipo de material graxo, o Produtor deverá analisar número de amostras correspondente
ao número de tipos de materiais graxos utilizados.
(7) Em caso de disputa, deve ser utilizado o método EN 14107 como referência.
(8) O método ASTM D6890 poderá ser utilizado como método alternativo para determinação do número
de cetano.
(9) Limites conforme Tabela II. Para os estados não contemplados na tabela o ponto de entupimento a
frio permanecerá 19ºC.
(10) Poderá ser determinado pelos métodos ABNT NBR 15908, ABNT NBR 15344, ASTM D6584 ou
EN14105, sendo aplicável o limite de 0,25% em massa. Para biodiesel oriundo de material graxo
predominantemente láurico, deve ser utilizado método ABNT NBR 15908 ou ABNT NBR 15344, sendo
aplicável o limite de 0,30% em massa.
(11) O limite estabelecido deverá ser atendido em toda a cadeia de abastecimento do combustível.
(12) A estabilidade à oxidação a 110 ºC terá seu limite mínimo de 8 horas, a partir de 1º de novembro
de 2014.
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Tabela II - Ponto de Entupimento de Filtro a Frio

UNIDADES DA
FEDERAÇÃO

LIMITE MÁXIMO, ºC

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
SP - MG - MS 14 14 14 12 8 8 8 8 8 12 14 14
GO/DF - MT -

ES - RJ
14 14 14 14 10 10 10 10 10 14 14 14

PR - SC - RS 14 14 14 10 5 5 5 5 5 10 14 14

AUTORIZAÇÃO Nº 336, DE 25 DE AGOSTO DE 2014

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o constante no processo
ANP nº 48610.006848/2014-02, com base na Resolução de Diretoria nº 863, de 13 de agosto de 2014,
e

Considerando o atendimento a todas as exigências do Regulamento ANP nº 07/2007, aprovado
pela Resolução ANP nº 37/2007, que define os critérios e procedimentos para credenciamento de
entidades para atividade de certificação de conteúdo local;

Art. 1º Fica a empresa TÜV Rheinland do Brasil Ltda. - CNPJ 01.950.467/0001-65, autorizada
a exercer a atividade de certificação de conteúdo local de bens e serviços para as áreas de atividades
descritas a seguir:

Credenciamento ANP N.º 016
Empresa Credenciada TÜV Rheinland do Brasil Ltda.

Código Áreas de Atividades aprovadas
Pe002 Apoio Logístico e Operacional
En002 Gerenciamento, Construção, Montagem e Comissionamento
En003 Sistemas Elétricos, de Controle, Instrumentação e Medição
Es002 Bombas de Transferência
Up001 Unidades de Compressão
Up002 Unidades de Geração de Energia Elétrica
Es003 Equipamentos e Controle Submarinos: linhas rígidas, flexíveis, umbilicais e manifolds
Es004 Monobóias e Quadro de Bóias
Up005 Sistema de Processamento e Tratamento de Óleo
Up006 Sistema de Processamento e Tratamento de Gás Natural

Art. 2º O objeto da presente autorização deverá ser executado em conformidade com as normas
técnicas pertinentes.

Art. 3º Esta autorização terá validade de 4 (quatro) anos, conforme estabelecido no item 3.5.5
do Regulamento ANP nº 7/2007 pertencente à Resolução ANP nº 37/2007.

Art. 4º Esta autorização entra em vigor na data de sua publicação.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

DESPACHOS DA DIRETORA-GERAL
Em 25 de agosto de 2014

No- 1.241 - Com base nas atribuições conferidas à ANP pela Lei n.º 9.478, de 06 de agosto de 1997, nos
termos do artigo 17, inciso II, alíneas "b", "c" e "d" da Portaria ANP n.º 202/1999, e, tendo em vista a
Resolução da Diretoria n.º 865, de 13de agosto de 2014, ficam revogado o registro nº 3.307 e a
Autorização ANP nº 624, de 11/10/2010, outorgados à PETRONOR NORDESTE ARMAZENADORA
E DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., sociedade inscrita no CNPJ sob o n.º 09.371.943/0001-
03, para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, etanol
combustível, biodiesel e óleo diesel B, pelas razões de fato e de direito constantes do Processo
Administrativo n.º 48610.007889/2013-27, regularmente desenvolvido com base na Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999.

No- 1.242 - A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições legais, e com base na Resolução de Diretoria
nº 901, de 20 de agosto de 2014, e

Considerando:
- que o nível do rio Madeira atingiu 19,60 m, em 27.03.2014, ultrapassando a marca histórica

registrada em 1997 de 17,52 metros, e mais de 2 metros acima do maior nível de alerta emitido pela
Agência Nacional das Águas - ANA;

- que os distribuidores de combustíveis que possuem base de distribuição em Porto Velho,
paralisaram suas atividades, pois as áreas de estacionamento, plataforma de carregamento, administração,
e tancagem encontram-se alagadas;

- que os distribuidores de combustíveis estão adotando operações emergenciais de transbordo,
de balsa direto para caminhão tanque, e não dispõem de infraestrutura de medição e controle como nas
bases de distribuição;

- que mesmo com a parada das chuvas e diminuição do nível das águas, o fato de as
distribuidoras terem em suas dependências equipamentos submersos não lhes permite entrar imedia-
tamente no processo normal de distribuição;

torna público o seguinte ato:
1. Fica autorizado, excepcionalmente, em virtude da situação emergencial causada pela cheia do

Rio Madeira e considerando que a utilização do diesel sem a mistura do biodiesel não trará com-
prometimento ao funcionamento dos motores, a extensão do prazo da dispensa da mistura de biodiesel
ao óleo diesel A, nas localidades abastecidas a partir de Porto Velho, para até 09 de outubro de 2014,
ou tão logo a situação se normalize, de forma que a autorização especial seja dispensada caso ocorra
antes da data estimada.

MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD

No- 1.234 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, e com base na Resolução ANP nº 41, de
06 de novembro de 2013, torna pública a outorga da seguinte autorização para o exercício da atividade
de posto revendedor flutuante:

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
P F / PA 1 5 9 5 6 2 BRUNO SOUSA GOUVEIA EI-

RELI
18.393.590/0001-25 VIGIA PA 48610.006766/2014-50

No- 1.235 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, e com base na Resolução ANP nº 41, de
06 de novembro de 2013, torna pública a outorga das seguintes autorizações para o exercício da
atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos:

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
PR/GO0164022 AUTO POSTO RM IV LTDA 20.458.994/0001-00 GOIANIRA GO 48610.009075/2014-16
PR/PI0160402 COMERCIAL DE PETRÓLEO

CAFÉ LTDA.
05.730.903/0003-03 BOM JESUS PI 48610.007399/2014-10

PR/RS0152222 COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS CAMBOIM LTDA - ME

18.367.779/0001-43 SAPUCAIA DO SUL RS 48610.001662/2014-59

PR/PI0161202 EVANDRO COMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA

15.513.029/0001-44 PA R N A I B A PI 48610.007337/2014-08

PR/PB0154842 GD COMERCIO DE COMBUS-
TIVEIS E DERIVADOS LTDA

19.036.138/0001-79 JOAO PESSOA PB 48610.004025/2014-34

PR/SP0164002 IPÊ COMÉRCIO COMBUSTI-
VEIS LTDA

13.351.339/0001-84 LIMEIRA SP 48610.009078/2014-41

P R / PA 0 1 6 3 9 2 2 LIDER COMERCIO DE COM-
BUSTIVEIS LTDA- EPP

17.403.053/0001-56 ANANINDEUA PA 48610.008888/2014-81

PR/MT0139082 MARIN E CESAR LTDA. 16.954.087/0001-76 SINOP MT 48610.006559/2013-14
PR/MG0157082 POSTO CARAIBA LTDA - ME 19.406.949/0001-14 CARAI MG 48610.005565/2014-35
PR/MG0147904 POSTO DE COMBUSTIVEIS

NOVA ESPERANÇA LTDA- ME
18.955.821/0001-47 I TA M A R A N D I B A MG 48610.012053/2013-44

PR/CE0163942 POSTO DE COMBUSTIVEL AL-
TO ALEGRE LTDA- ME

14.207.707/0001-88 MARACANAU CE 48610.008878/2014-45

PR/SC0150202 POSTO PALMA SOLA LTDA 79.242.947/0002-40 PALMA SOLA SC 48610.000152/2014-64
P R / PA 0 1 6 2 7 8 2 RJE COMERCIO VAREJISTA DE

DERIVADOS DE PETROLEO
LT D A

1 6 . 7 4 8 . 9 6 8 / 0 0 0 2 - 11 BREVES PA 48610.008505/2014-74

No- 1.236 - O Superintendente de Abastecimento da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria ANP nº 92, de 26 de maio de 2004 e com base na Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro
de 2003, torna pública a outorga das seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda de
gás liqüefeito de petróleo - GLP, observado:

I) as instalações dos revendedores ora autorizados foram vistoriadas por instituições de bom-
beiros, atendendo os requisitos de segurança, e se encontram limitadas às quantidades máximas de
armazenamento de GLP, conforme certificado expedido pelo corpo de bombeiros competente; e

II) a manutenção da presente Autorização fica condicionada ao atendimento aos requisitos
constantes no certificado que trata o item anterior e à Norma NBR 15514:2007, da Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, adotada pela Resolução ANP nº 05, de 26 de fevereiro de 2008.

Nº de Registro Razão Social CNPJ Município UF Processo
GLP/MG0226587 ACOUGUE E MERCEARIA

DOIS IRMAOS LTDA - ME
02.863.981/0002-07 SAO JOAO DO ORIENTE MG 48610.003510/2014-91

GLP/MG0226588 ADRIANA DE FATIMA
BRANDÃO CARDOSO - ME

66.457.201/0001-20 BOM REPOUSO MG 48610.004610/2013-53

GLP/PR0226589 A.L. DA SILVA PINHA - CO-
MERCIO DE GAS E AGUA -

ME

19.669.523/0001-53 CAMBE PR 48610.009030/2014-33

GLP/SP0226590 ANDERSON DAMASCENO
BELO - ME

18.492.970/0001-17 CARAPICUIBA SP 48610.009023/2014-31

GLP/AC0226591 AUTO POSTO PARATI LTDA 34.697.730/0001-05 RIO BRANCO AC 48610.008995/2014-17
GLP/ES0226592 AZUL DO MAR LTDA - ME 19.531.737/0001-69 CARIACICA ES 48610.005919/2014-41
GLP/PI0226593 C. A. E. CABRAL - ME 18.827.053/0001-46 TERESINA PI 48610.006934/2014-15
GLP/PR0226594 DEUZINA FELIX DA CRUZ

93535384168
20.099.638/0001-39 PA L M A S PR 48610.009003/2014-61

GLP/PR0226595 DIOGO GÁS LTDA - ME 19.774.357/0001-55 ARAUCARIA PR 48610.008715/2014-62
GLP/MG0226596 DISTRIBUIDORA W R LTDA

- ME
20.529.307/0001-91 IGARAPE MG 48610.009051/2014-59

GLP/PE0226597 EDNA KELLY RODRIGUES
DA SILVA ALVES - ME

19.429.073/0001-21 GOIANA PE 48610.005440/2014-13

GLP/MG0226598 EDSON DO PORTO OLIVEI-
RA - ME

2 0 . 4 11 . 6 7 8 / 0 0 0 1 - 7 4 C O N TA G E M MG 48610.008714/2014-18

GLP/AL0226599 EDSON GOMES MARINHO -
ME

2 0 . 11 2 . 7 9 6 / 0 0 0 1 - 8 1 RIO LARGO AL 48610.008941/2014-43

GLP/MG0226600 EURIPEDES NUNES DE OLI-
VEIRA JUNIOR - ME

20.515.931/0001-30 MONTE CARMELO MG 48610.008262/2014-74

GLP/MG0226601 FRED MURTA BUONOCORE
02542384673

19.721.526/0001-99 PARA DE MINAS MG 48610.006877/2014-66

GLP/GO0226602 GERALDA MARIA TAVARES
49920219134

19.100.188/0001-78 JUSSARA GO 4 8 6 1 0 . 0 0 2 11 0 / 2 0 1 4 - 6 8

GLP/MG0226603 JOSÉ GERALDO DE MEDEI-
ROS

19.538.284/0001-00 PLANURA MG 48610.008722/2014-64

GLP/PR0226604 LAGOAS COMÉRCIO DE
GÁS LTDA.

07.968.898/0003-05 FOZ DO IGUACU PR 48610.006581/2014-45

GLP/PI0226605 L.H. OLIVEIRA PETRÓLEO
LT D A .

03.604.432/0008-76 TERESINA PI 4 8 6 1 0 . 0 11 7 6 6 / 2 0 1 3 - 9 1

GLP/BA0226606 LJ RIBEIRO COMÉRCIO DE
GÁS LTDA - ME

11 . 3 0 5 . 5 9 1 / 0 0 0 1 - 2 1 CAMACARI BA 48610.008955/2014-67

GLP/SP0226607 M. C. S. CALDEIRA - GAS -
ME.

19.359.065/0001-56 SAO JOSE DO RIO PRE-
TO

SP 48610.007026/2014-31

GLP/AL0226608 MARIA CICERA DE LIMA
75883368468

18.895.109/0001-08 CAMPO ALEGRE AL 48610.010435/2013-33

GLP/RN0226609 MARIA DOLORES BESERRA
DA SILVA - ME

19.442.379/0001-18 CURRAIS NOVOS RN 48610.006974/2014-59

GLP/PR0226610 NOVA GÁS E CONVENIÊN-
CIA LTDA - ME

19.747.099/0001-18 NOVA AURORA PR 48610.007971/2014-32

G L P / G O 0 2 2 6 6 11 OSCAR DE JESUS DO NAS-
C I M E N TO

20.027.909/0001-40 ANAPOLIS GO 48610.008710/2014-30

GLP/SP0226612 RENATO FRANCO DO AMA-
RAL - ME

14.979.474/0001-31 BERNARDINO DE CAM-
POS

SP 48610.008721/2014-10

GLP/MT0226613 ROBERTA QUECHINI DOS
SANTOS 04300235104

1 9 . 6 6 4 . 1 2 0 / 0 0 0 1 - 11 SINOP MT 48610.007830/2014-10

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 25 de agosto de 2014

No- 1.233 - O SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram con-
feridas pela Portaria ANP n° 92, de 26 de maio de 2004, com fundamento no art. 29, parágrafo único
e art. 30, inciso II, alínea "g" da Resolução ANP nº 18, de 18 de junho de 2009 e com base no que
consta do Processo Administrativo n.º 48610.011778/2012-34, torna públicos o cancelamento do registro
nº 385 e a revogação da Autorização ANP n° 437/2008 para o exercício da atividade de produção de
óleo lubrificante acabado automotivo e industrial outorgada à TG INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
LUBRIFICANTES E GRAXAS LTDA (antiga TG Distribuidora de Lubrificantes Ltda). sociedade
inscrita no CNPJ sob o n.º 00.200.296/0001-94, em razão do não envio de documentação necessária para
o recadastramento para o exercício da mencionada atividade.




